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BRASIL: LEI DE PREVENÇÃO DE RISCOS NO
TRABALHO 
Lei ordinária Nº 6514 (1977)

Art . 157 - Cabe às empresas:
I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do
trabalho; 

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às
precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou
doenças ocupacionais; 

III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão
regional competente; 

IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente. 

Art . 158 - Cabe aos empregados:
I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive
as instruções de que trata o item II do artigo anterior; 

Il - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste
Capítulo. 

Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa
injustificada: 

a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na 
forma do item II do artigo anterior; 

b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela
empresa. 

BRASIL: NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE
TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - 18.22
Máquinas, Equipamentos e Ferramentas Diversas
• A operação de máquinas e equipamentos que exponham o

operador ou terceiros a riscos só pode ser feita por trabalhador
qualificado e identificado por crachá.
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• Na operação de máquinas e equipamentos com tecnologia
diferente da que o operador estava habituado a usar, deve ser
feito novo treinamento, de modo a qualificá-lo à utilização dos
mesmos.

• As máquinas, equipamentos e ferramentas devem ser submetidos à
inspeção e manutenção de acordo com as normas técnicas oficiais
vigentes. 

• As inspeções de máquinas e equipamentos devem ser registradas
em documento específico, constando as datas e falhas
observadas, as medidas corretivas adotadas e a indicação de
pessoa, técnico ou empresa habilitada que as realizou.

BRASIL NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE
TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
ANEXO IV - PLATAFORMAS DE TRABALHO AÉREO
Operação

• Os manuais de operação e manutenção da PTA devem ser
redigidos em língua portuguesa e estar à disposição no canteiro
de obras ou frentes de trabalho.

• É responsabilidade do usuário conduzir sua equipe de operação e
supervisionar o trabalho, a fim de garantir a operação segura da
PTA.

• Cabe ao operador, previamente capacitado pelo empregador,
realizar a inspeção diária do local de trabalho no qual será
utilizada a PTA.

• Antes do uso diário ou no início de cada turno devem ser
realizados inspeção visual e teste funcional na PTA, verificando-se o
perfeito ajuste e funcionamento dos seguintes itens:

• É responsabilidade do usuário fornecer ao operador responsável o
manual de procedimentos para a rotina de verificação diária.

• Antes e durante a movimentação da PTA, o operador deve manter:
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a) isão clara do caminho a ser percorrido;

b) distância segura de obstáculos, depressões, rampas e outros 
fatores de risco

c) distância mínima de obstáculos aéreos.

• O operador deve limitar a velocidade de deslocamento da PTA,
observando as condições da superfície, o trânsito, a visibilidade, a
existência de declives, a localização da equipe e outros fatores de
risco de acidente.

• PTA não pode ser deslocada em rampas com inclinações
superiores à especificada pelo fabricante.

• Quando houver outros equipamentos móveis ou veículos no local,
devem ser tomadas precauções especiais, especificadas em
projeto ou ordem de serviço.

• A PTA não deve ser posicionada junto a qualquer outro objeto que
tenha por finalidade lhe dar equilíbrio.

• A área de operação da PTA deve ser delimitada e sinalizada, de
forma a impedir a circulação de trabalhadores.

• A PTA não deve ser operada quando posicionada sobre
caminhões, trailers, carros, veículos flutuantes, estradas de ferro,
andaimes ou outros veículos, vias e equipamentos similares, a
menos que tenha sido projetada para este fim.

• Antes da utilização da PTA, o operador deve certificar-se de que:

a) estabilizadores, eixos expansíveis ou outros meios de manter a 
estabilidade estejam sendo utilizados conforme as 
recomendações do fabricante;

b) a carga e sua distribuição na estação de trabalho, ou sobre 
qualquer extensão da plataforma, estejam em conformidade 
com a capacidade nominal determinada pelo fabricante para a
configuração específica;

c) todas as pessoas que estiverem trabalhando no equipamento 
utilizem dispositivos de proteção contra quedas e outros riscos.
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• Durante o uso da PTA, o operador deve verificar a área de
operação do equipamento, a fim de certificar-se de que:
a) a superfície de operação esteja de acordo com as condições 

especificadas pelo fabricante e projeto;
b) os obstáculos aéreos tenham sido removidos ou estejam a uma 

distância adequada, de acordo com o projeto;
c) as distâncias para aproximação segura das linhas de força 

energizadas e seus componentes sejam respeitadas, de acordo 
com o projeto;

d) inexistam condições climáticas que indiquem a paralisação das 
atividades;

e) estejam presentes no local somente as pessoas autorizadas;
f) não existam riscos adicionais de acidentes.

• Todos os trabalhadores na PTA devem utilizar cinto de segurança
tipo pára-quedista ligado ao guarda-corpo do equipamento ou a
outro dispositivo específico previsto pelo fabricante.

• A capacidade nominal de carga definida pelo fabricante não
pode ser ultrapassada em nenhuma hipótese.

• Qualquer alteração no funcionamento da PTA deve ser relatada e
reparada antes de se prosseguir com seu uso.

• O operador deve assegurar-se de que não haja pessoas ou
equipamentos nas áreas adjacentes à PTA, antes de baixar a
estação de trabalho.

• Quando fora de serviço, a PTA deve permanecer recolhida em sua
base, desligada e protegida contra acionamento não autorizado.

Manutenção
• É responsabilidade do proprietário manter um programa de

manutenção preventiva de acordo com as recomendações do
fabricante e com o ambiente de uso do equipamento.

• O programa deve ser supervisionado por profissional legalmente
habilitado.
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• A manutenção deve ser efetuada por pessoa com qualificação
específica para a marca e modelo do equipamento.

• Os equipamentos que não forem utilizados por um período
superior a três meses devem ser submetidos à manutenção antes
do retorno à operação.

• Quando identificadas falhas que coloquem em risco a operação,
a PTA deve ser removida de serviço imediatamente até que o
reparo necessário seja efetuado.

• O proprietário da PTA deve conservar, por um período de cinco
anos, a seguinte documentação:
a) registros de manutenção;
b) registros de todos os reparos realizados;

Capacitação
• O operador deve ser capacitado de acordo com o item 18.22.1

da NR-18 e ser treinado no modelo de PTA a ser utilizado, ou em
um similar, no seu próprio local de trabalho.

• A capacitação deve contemplar o conteúdo programático
estabelecido pelo fabricante, abordando, no mínimo, os princípios
básicos de segurança, inspeção e operação, de forma  compatível
com o equipamento a ser utilizado e como ambiente esperado.

• A comprovação da capacitação deve ser feita por meio de
certificado.

• Cabe ao usuário:
a) capacitar sua equipe para a inspeção e a manutenção da PTA, 

de acordo com as recomendações do fabricante;
b) conservar os registros dos operadores treinados em cada 

modelo de PTA por um período de cinco anos;
c) orientar os trabalhadores quanto ao uso, carregamento e 

posicionamento dos materiais na estação de trabalho da PTA.
• O usuário deve impedir a operação da PTA por trabalhador

não capacitado.
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BRASIL: EPI - NORMA REGULAMENTADORA 6
Equipamento de Proteção Individual – EPI:  todo dispositivo ou
produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à
proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde
no trabalho.

Cabe ao empregador quanto ao EPI :

• adquirir o adequado ao risco de cada atividade

• fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco,
em perfeito estado de conservação e funcionamento)  

• exigir seu uso; 

• fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão
nacional competente em matéria de segurança e saúde no
trabalho;

• orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e
conservação; 

• substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; 

• responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e, 

• comunicar ao MTE qualquer irregularidade observada. 

Cabe ao empregado quanto ao EPI:
• usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina;

• responsabilizar-se pela guarda e conservação;

• comunicar ao empregador qualquer alteração que o torne
impróprio para uso; e,

• cumprir as determinações do empregador sobre o uso
adequado.




